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NOTA TÉCNICA  
 

I. Análise da iniciativa  

 

• A iniciativa  

Na exposição de motivos, o proponente começa por salientar a importância do sistema 

de benefícios fiscais como forma de atingir fins económica e socialmente relevantes. 

Destaca de seguida que, não obstante a intenção codificadora ínsita à aprovação 

Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), muitos benefícios fiscais continuaram a ser 

criados de forma dispersa, o que torna o sistema de benefícios fiscais menos 

compreensível e mais dificilmente escrutinável. 

Neste contexto, salienta também a importância da análise efetuada pelo «Grupo de 

Trabalho para o Estudo dos Benefícios Fiscais» que, em junho de 2019, emitiu o estudo 

«Benefícios Fiscais em Portugal». Refere, contudo, que, o elevado número de 

benefícios fiscais em vigor e a complexidade da respetiva avaliação, não permite 

concluir, num tão curto espaço de tempo, a avaliação discriminada de todos os 

benefícios fiscais existentes. 

Neste contexto, o Governo promoveu a avaliação urgente de determinados benefícios 

fiscais tendo em conta a sua caducidade iminente e, nessa sequência, propõe, através 

da presente iniciativa, a prorrogação de alguns e, bem assim, algumas medidas laterais. 

Através da presente iniciativa, propõe-se: 

1. Prorrogação pelo período de cinco anos dos benefícios fiscais previstos nos 

artigos 29.º “Serviços financeiros de entidades públicas”, 30.º “Swaps e 

empréstimos de instituições financeiras não residentes”, 31.º “Depósitos de 

instituições de crédito não residentes”, 32.º-B “Regime fiscal dos empréstimos 

externos”, 32.º-C “Operações de reporte com instituições financeiras não 

residentes”, 53.º “Entidades gestoras de sistemas integrados de gestão de fluxos 

específicos de resíduos”, 54.º “Coletividades desportivas, de cultura e recreio”, 

55.º “Associações e confederações”, 59.º “Baldios”, 63.º “Deduções à coleta do 

imposto sobre o rendimento das pessoas singulares” e 64.º “Imposto sobre o 
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valor acrescentado – Transmissões de bens e prestações de serviços a título 

gratuito” do EBF e à prorrogação, com alterações pontuais dos benefícios fiscais 

previstos nos artigos 28.º “Empréstimos externos e rendas de locação de 

equipamentos importados” e 52.º “Comissões vitivinícolas regionais” do EBF. 

2. Prorrogação pelo período de um ano do artigo 58.º do EBF “Propriedade 

intelectual”, considerando que não foi ainda possível concluir a avaliação desse 

benefício fiscal, procurando assim que possa ser tomada uma decisão informada 

quanto à continuação futura do mesmo. 

3. Dois ajustamentos de ordem sistemática relativos a: 

a. Transferência do benefício fiscal previsto no artigo 32.º-D “Operações de 

reporte” do EBF para o artigo 7.º “Outras isenções” do Código do Imposto 

do Selo (CIS), tendo em conta a sobreposição parcial dos dois incentivos; 

b. inclusão na lista de benefícios fiscais sem caráter marcadamente 

temporário prevista no n.º 3 do artigo 3.º do EBF, dos regimes fiscais 

previstos no artigo 62.º-B “Mecenato cultural”, atenta a sua natureza 

estrutural. 

4. Criação de uma medida extraordinária de contagem de prazos no âmbito do 

Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC) e do 

Código Fiscal do Investimento (CFI), durante o período de tributação de 2020 e 

o seguinte, tendo em conta o atual contexto pandémico. 
5. Prorrogação, por um ano, da data limite para a emissão de licenças para operar 

na Zona Franca da Madeira, ao abrigo do artigo 36.º-A “Regime aplicável às 

entidades licenciadas na  Zona Franca da Madeira a partir de 1 de janeiro de 

2015” do EBF e introdução de alterações ao regime com vista a responder às 

insuficiências identificadas pela Comissão Europeia  
6. Relativamente aos benefícios fiscais contratuais ao investimento produtivo, 

Regime Fiscal de Apoio ao Investimento e Dedução por Lucros Retidos e 

Reinvestidos, previstos nos artigos 2.º a 21.º, 22.º a 26.º e 27.º a 34.º do CFI, 

acompanha-se a prorrogação da validade dos mapas dos auxílios com finalidade 

regional até 31 de dezembro de 2021, bem como a prorrogação do Regulamento 

Geral de Isenção por Categoria, operada pelo Regulamento (UE) n.º 2020/972, 

da Comissão, de 2 de julho de 2020, por três anos. 
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7. Revogação de dois benefícios fiscais em sede de Imposto sobre Veículos e de 

Imposto Único de Circulação.  

 

• Enquadramento jurídico nacional  

Nos termos da Constituição da República Portuguesa (Constituição), a linha de rumo da 

política fiscal deverá refletir as prioridades e objetivos políticos expressos nos direitos e 

deveres da sociedade1. O enquadramento do sistema fiscal, previsto nos termos do 

artigo 103.º do normativo constitucional, define no seu n.º 2 que «os impostos são 

criados por lei, que determina a incidência, a taxa, os benefícios fiscais e as garantias 

dos contribuintes», sendo que também a alínea g) do n.º 3 do artigo 106.º (“Elaboração 

do Orçamento”), refere que a proposta do Orçamento deverá ser acompanhada dum 

vasto conjunto de relatórios, nomeadamente, o atinente aos benefícios fiscais e a 

estimativa da receita cessante. 

A temática dos benefícios fiscais deve também ser enquadrada no âmbito do Decreto-

Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro, que aprova a Lei Geral Tributária, na sua redação 

atual. Nos termos deste diploma, cumpre fazer referência ao princípio da legalidade 

tributária associada a estes instrumentos constante do seu artigo 8.º, a clarificação dos 

seus objetivos e da quantificação da despesa fiscal constante do artigo 14.º e a 

suspensão do prazo de caducidade previsto no artigo 46.º. 

A despesa fiscal resultante da aplicação de um benefício fiscal pode ser caracterizada 

como uma transferência fiscal de recursos públicos por via da redução da obrigação do 

imposto que incide sobre o sujeito passivo, face ao sistema de tributação pré-

determinado. Segundo Andrade (2014)2, os desagravamentos fiscais decorrentes dos 

benefícios fiscais resultam num «…desvio face ao princípio da capacidade contributiva 

 
1 Podemos encontrar o reflexo da política fiscal na alínea h) do n.º 2 do artigo 66.º, na alínea b) 

do artigo 81.º, no n.º 2 do artigo 85.º, no artigo 95.º, na alínea i) do n.º1 e no n.º 5 do artigo 165.º, 

na alínea r) do n.º 1 do artigo 227.º e no n.º 1 do artigo 232.º. 
2 Andrade, F.R. (2014). Benefícios Fiscais – A consideração da despesa do contribuinte na 

tributação pessoal do rendimento. Tese de doutoramento. Universidade de Coimbra. Faculdade 

de direito. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34520775/view
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/202101182254/73938633/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/202101182254/73938636/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/191558/details/normal?p_p_auth=CjCxI0BQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/191558/details/normal?p_p_auth=CjCxI0BQ
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/lgt/pages/lei-geral-tributaria-indice.aspx
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34438775/view?q=Lei+Geral+Tribut%C3%A1ria
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34438775/view?q=Lei+Geral+Tribut%C3%A1ria
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141078376/202101261118/73863363/diploma/indice?q=Lei+Geral+Tribut%C3%A1ria
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141078376/202101261118/73863370/diploma/indice?q=Lei+Geral+Tribut%C3%A1ria
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141078376/202101261118/73863410/diploma/indice?q=Lei+Geral+Tribut%C3%A1ria
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/202101182254/73938590/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/202101182254/73938608/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/202101182254/73938612/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/202101182254/73938624/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/202101182254/73938704/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/202101182254/73938778/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/202101182254/73938783/diploma/indice
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e da igualdade tributária», sendo que «…o objetivo extrafiscal deve tutelar um interesse 

público com dignidade constitucional que torne legitima a aplicação do benefício». 

Aquando da publicação do Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho3, que aprovou em anexo 

o EBF, o diploma referia no seu preâmbulo que a revisão do regime ora levada a cabo 

acolheria «…princípios que passam pela atribuição aos benefícios fiscais de um caráter 

obrigatoriamente excecional, só devendo ser concedidos em casos de reconhecido 

interesse público», para além de conter em si «…os princípios gerais a que se deve 

obedecer a criação das situações de benefício, as regras da sua atribuição e 

reconhecimento administrativo e o elenco desses mesmos benefícios». Neste sentido, 

verificou-se, à data da aprovação deste diploma, a introdução dos desagravamentos 

caracterizados por uma máxima permanência e estabilidade no âmbito dos códigos do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), Imposto Sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) e Contribuição Autárquica (CA), tendo o EBF 

incluído a tipologia de benefícios que se caracterizavam por um caráter menos 

estrutural, pese embora a sua estabilidade. Uma outra linha de definição de benefícios 

seriam os que verificassem finalidades conjunturais e/ou que requereriam de regulação 

frequente, seriam incluídos em sede de Orçamento do Estado. Ainda para efeitos do 

enquadramento legal do EBF, cumpre também fazer referência ao n.º 3 do artigo 5.º, 

onde se refere que «o procedimento de reconhecimento dos benefícios fiscais regula-

se pelo disposto na lei geral tributária 4  [LGT] e no Código de Procedimento e de 

Processo Tributário5 [CPPT»]. 

Nos termos do artigo 2.º (“Conceito de benefício fiscal e de despesa fiscal e respetivo 

controlo”) do EBF, os benefícios fiscais podem ser caracterizados como «…medidas de 

caráter excecional instituídas para tutela de interesses públicos extrafiscais relevantes 

que sejam superiores aos da própria tributação que impedem». Nos termos da definição 

aplicada no âmbito do Relatório do Grupo de Trabalho para o Estudo dos Benefícios 

 
3  «Aprova o Estatuto dos Benefícios Fiscais», aprovado no uso da autorização legislativa 

concedida pela Lei n.º 8/89, de 22 de abril, que «autoriza o Governo a legislar em matéria de 

benefícios fiscais em sede de IRS, de IRC, de CA e de imposto sobre as sucessões e doações. 
4 Ver a propósito o artigo 14.º (Benefícios fiscais e outras vantagens de natureza social). 
5 Ver a propósito o artigo 65.º (Reconhecimento dos benefícios fiscais). 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/620928/details/normal?q=Decreto-Lei+215%2F89
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/Pages/estatuto-dos-beneficios-fiscais-indice.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/lgt/Pages/lei-geral-tributaria-indice.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cppt/Pages/codigo-de-procedimento-e-de-processo-tributario-in-1895.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cppt/Pages/codigo-de-procedimento-e-de-processo-tributario-in-1895.aspx
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101221522/73933030/diploma/indice?q=decreto-lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/246135/details/normal?q=Lei+8%2F89
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/lgt/Pages/lgt14.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cppt/Pages/cppt65.aspx
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Fiscais6, um benefício fiscal pode ser definido como «…uma forma de eliminação ou 

redução de receita fiscal e que tem obrigatoriamente um objetivo claro extrafiscal»7, 

correspondendo a receita cessante pelo que compreende uma despesa fiscal 

associada. Mais refere que «ao considerarmos sempre receita cessante fazemos a 

comparação com um cenário de coleta de receita sem a perda de valor correspondente 

ao benefício admitindo que a atividade que o originou existiria da mesma forma, ou 

sejam admitindo que o benefício não altera comportamentos»8, sendo que a atribuição 

ou concessão de benefícios fiscais de forma não estruturada e/ou adequada pode 

conduzir à verificação dos denominados «free riders» 9 , assim como a potenciais 

situações de ineficiências, sem que de tal ação decorra quaisquer ganhos efetivos para 

as políticas públicas.  

Saldanha Sanches refere sobre esta temática que «o benefício fiscal tem um elevado 

custo sistemático na medida em que desonera alguns contribuintes, mas aumenta a 

oneração dos restantes…» donde decorre que «a menor tributação de alguns 

contribuintes, como programa da norma fiscal, conduz sempre a uma tributação 

adicional dos outros, o que compensa a receita que foi perdida pela atribuição de um 

benefício fiscal». Acresce a esta análise que «…a isenção tributária/benefício fiscal é 

atribuída com uma certa finalidade e tem um certo custo para o orçamento…» pelo que 

é «…uma medida destinada a disciplinar o ordenamento jurídico financeiro e tributário 

determina que se deve, ano após ano, calcular o custo financeiro da isenção e, mediante 

uma análise custo-benefício, verificar se se mantêm os motivos da sua concessão»10. 

 
6 Despacho n.º 4222/2018, de 26 de abril, relativo à «Constituição do Grupo de Trabalho para o 

Estudo dos Benefícios Fiscais». No âmbito deste estudo, foi criado uma levantamento 

sistemático dos Benefícios Fiscais devidamente classificados em organizados por impostos, no 

que se pretende que seja uma base de dados evolutiva que seja dinâmica e evolutiva, em função 

da criação e/ou revogação e/ou caducar de benefícios fiscais. 
7 Os Benefícios Fiscais em Portugal – Conceitos, metodologia e prática (Maio 2019) - Xviii. 
8 Os Benefícios Fiscais em Portugal – Conceitos, metodologia e prática (Maio 2019) - Pág. 25. 
9 Definidos como sujeitos passivos que vêm concedido o acesso ao benefício pese embora não 

fazerem parte do universo dos beneficiários para os quais se define a realização de um objetivo 

extrafiscal. 
10 Sanches, J.L. Saldanha (2010) “Justiça Fiscal” – FFMS III.4 Benefícios Fiscais - Pág. 48 e ss. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/115167044/details/normal?q=Despacho+4222%2F2018
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBAAAAB%2bLCAAAAAAABACzMDQwAgCG5%2bMmBAAAAA%3d%3d
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Analisando o EBF, na sua redação atual, para efeitos da análise da temática em apreço 

na presente iniciativa legislativa, ressalva-se o disposto no seu artigo 3.º (“Caducidade 

dos Benefícios Fiscais”)11, onde se define o período durante os quais os benefícios 

fiscais das partes II e III do Estatuto vigoram, respetivamente, durante um período de 5 

anos salvo disposição em contrário, sendo que importa aqui referir que a exclusão 

prevista no n.º 3 deste artigo12 não se aplica a nenhum dos artigos analisados no âmbito 

da presente iniciativa legislativa. Adicionalmente, salienta-se também os termos 

referidos no artigo 11.º (“Aplicação no tempo das normas sobre benefícios fiscais”), onde 

refere que «as normas que alterem benefícios fiscais convencionais, condicionados ou 

temporários, não são aplicáveis aos contribuintes que já aproveitem do direito ao 

benefício fiscal respetivo, em tudo que os prejudique, salvo quando a lei dispuser em 

contrário», com as ressalvas previstas nos números seguintes. Ainda no tocante ao 

período temporal de aplicação e incidência dos benefícios fiscais, dispõe também o 

artigo 14.º (“Extinção de benefícios fiscais”) entre as suas premissas que «a extinção 

dos benefícios fiscais tem por consequência a reposição imediata da tributação-regra» 

(n.º 1 do artigo 14.º) assim como que «os benefícios fiscais, quando temporários, 

caducam pelo decurso do prazo por que foram concedidos e, quando condicionados, 

pela verificação dos pressupostos da respetiva condição resolutiva ou pela 

inobservância das obrigações impostas, imputável ao beneficiário» (n.º 2 do artigo 14.º). 

Nestes termos, cumpre referir a evolução legislativa do seguinte conjunto de artigos do 

EBF, abordados na iniciativa legislativa em análise, respetivamente: 

• Artigo 28.º (“Empréstimos externos e rendas de locação de equipamentos 

importados”), na sua relação com o prazo previsto na alínea a) do n.º 3 do artigo 

65.º do CPPT, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro e com 

alterações decorrentes do artigo 34.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de dezembro, do 

 
11 Com alterações decorrentes do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 198/2001, de 3 de julho, do artigo 

3.º do Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de junho e do artigo 144.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 

dezembro 
12 «O disposto no n.º 1 não se aplica aos benefícios fiscais constantes dos artigos 16.º, 17.º, 18.º, 

21.º, 22.º, 23.º, 24.º, 32.º, 44.º, 60.º e 66.º-A, bem como o capítulo V [37.º a 40.º-A] da parte II do 

presente Estatuto». 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34554075/view?q=Decreto-Lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101081432/73933031/diploma/indice?q=Decreto-Lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101221522/73933045/diploma/indice?q=decreto-lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101221522/73933151/diploma/indice?q=decreto-lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101221522/73933039/diploma/indice?q=decreto-lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101221522/73933042/diploma/indice?q=decreto-lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101081432/73933064/diploma/indice?q=Decreto-Lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/134920077/202101261155/73828620/diploma/indice?q=Decreto-lei+433%2F99
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/134920077/202101261155/73828620/diploma/indice?q=Decreto-lei+433%2F99
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/692261/details/normal?p_p_auth=CjCxI0BQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/233945/details/normal?q=Lei+39-B%2F94
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/347542/details/normal?q=Decreto-Lei+198%2F2001
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/456221/details/normal?q=Decreto-Lei+108%2F2008
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/243769/details/normal?q=Lei+64-B%2F2011
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/243769/details/normal?q=Lei+64-B%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101221522/73933047/diploma/indice?q=decreto-lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101221522/73933048/diploma/indice?q=decreto-lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101221522/73933049/diploma/indice?q=decreto-lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101221522/73933055/diploma/indice?q=decreto-lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101221522/73933057/diploma/indice?q=decreto-lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101221522/73933059/diploma/indice?q=decreto-lei+215%2F89
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artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 198/2001, de 3 de julho, e do artigo 3.º do Decreto-

Lei n.º 108/2008, de 26 de junho; 

• Artigo 29.º (“Serviços financeiros de entidades públicas”), na sua relação com as 

entidades referidas no artigo 9.º do CIRC e nos termos de tributação definidos 

no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de junho13, na sua redação atual. O 

presente artigo do EBF verificou alterações decorrentes do artigo 1.º do Decreto-

Lei n.º 198/2001, de 3 de julho, do artigo 45.º da Lei n.º 109-B/2001, de 27 de 

dezembro, do artigo 38.º da Lei n.º 32-B/2002, de 30 de dezembro, do artigo 3.º 

do Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, e do artigo 3.º da Lei n.º 43/2018, 

de 10 de agosto; 

• Artigo 30.º (“Swaps e empréstimos de instituições financeiras não residentes”), 

na sua relação com as exclusões de beneficiários definidos no n.º 1 do artigo 

63.º-D da LGT. O presente artigo do EBF verificou alterações decorrentes do 

artigo 47.º da Lei n.º 52-C/96, de 27 de dezembro, do artigo 1.º do Decreto-Lei 

n.º 198/2001, de 3 de julho, do artigo 45.º da Lei n.º 109-B/2001, de 27 de 

dezembro, do artigo 38.º da Lei n.º 32-B/2002, de 30 de dezembro, do artigo 3.º 

do Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, do artigo 224.º da Lei n.º 42/2016, 

de 28 de dezembro, e do artigo 3.º da Lei n.º 43/2018, de 10 de agosto; 

• Artigo 31.º (“Depósitos de instituições de crédito não residentes”), na sua relação 

com as exclusões de beneficiários mencionados no artigo acima. O presente 

artigo do EBF verificou alterações decorrentes do artigo 37.º da Lei n.º 2/92, de 

9 de março, do artigo 30.º da Lei n.º 30-C/92, de 28 de dezembro, do artigo 34.º 

da Lei n.º 39-B/94, de 27 de dezembro, do artigo 56.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 

de abril, do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 198/2001, de 3 de julho, do artigo 45.º 

da Lei n.º 109-B/2001, de 27 de dezembro, do artigo 38.º da Lei n.º 32-B/2002, 

de 30 de dezembro, do artigo 42.º da Lei n.º 107-B/2003, de 31 de dezembro, do 

artigo 73.º da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro, do artigo 3.º do Decreto-

Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, e do artigo 3.º da Lei n.º 43/2018, de 10 de 

agosto; 

 
13 Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de junho que «aprova o regime de tesouraria do Estado», com as 

alterações decorrentes da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de abril e da Lei n.º 107-B/2003, de 31 de 

dezembro. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/347542/details/normal?q=Decreto-Lei+198%2F2001
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/456221/details/normal?q=Decreto-Lei+108%2F2008
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/456221/details/normal?q=Decreto-Lei+108%2F2008
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101081432/73933065/diploma/indice?q=Decreto-Lei+215%2F89
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/CIRC_2R/Pages/irc9.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/CIRC_2R/Pages/circ-codigo-do-irc-indice.aspx
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/310379/details/normal?q=Decreto-Lei+191%2F99
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/229157/details/normal?q=Lei+109-B%2F2001
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/229157/details/normal?q=Lei+109-B%2F2001
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/306907/details/normal?q=Lei+32-B%2F2002
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/115946548/details/normal?q=Lei+43%2F2018
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/115946548/details/normal?q=Lei+43%2F2018
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101081432/73933066/diploma/indice?q=Decreto-Lei+215%2F89
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/lgt/Pages/lgt63d.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/lgt/Pages/lgt63d.aspx
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/583042/details/normal?q=Lei+52-C%2F96
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/105637672/details/normal?q=Lei+42%2F2016
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/105637672/details/normal?q=Lei+42%2F2016
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/151865215/202101081432/73933067/diploma/indice?q=Decreto-Lei+215%2F89
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/626237/details/normal?q=Lei+2%2F92
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/626237/details/normal?q=Lei+2%2F92
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/679669/details/normal?q=Lei+3-B%2F2000
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/679669/details/normal?q=Lei+3-B%2F2000
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/669556/details/normal?q=Lei+107-B%2F2003
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/529450/details/normal?q=Lei+67-A%2F2007
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/679669/details/normal?p_p_auth=CjCxI0BQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/669556/details/normal?p_p_auth=CjCxI0BQ
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/669556/details/normal?p_p_auth=CjCxI0BQ


________________________________________________________ 

 

Proposta de Lei n.o 66/XIV/2.ª (GOV) 

Comissão de Orçamento e Finanças (5.ª) 

 

 

NOTA TÉCNICA  
• Artigo 32.º-B (“Regime fiscal dos empréstimos externos”), com as alterações 

decorrentes do artigo 171.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março; 

• Artigo 52.º (“Comissões vitivinícolas regionais”), na sua relação com o Decreto-

Lei n.º 212/2004, de 23 de agosto14, e legislação complementar, O presente 

artigo do EBF verificou alterações decorrentes da Declaração de Retificação de 

31 de outubro de 1989, do artigo 1.º Decreto-Lei n.º 189/90, de 8 de junho, do 

artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 293/91, de 31 de agosto, do artigo 36.º da Lei n.º 

2/92, de 9 de março, do artigo 30.º da Lei n.º 30-C/92, de 28 de dezembro, do 

artigo 34.º da Lei n.º 75/93, de 20 de dezembro, do artigo 34.º da Lei n.º 39-B/94, 

de 27 de dezembro, do artigo 48.º da Lei n.º 10-B/96, de 23 de março, do artigo 

47.º da Lei n.º 52-C/96, de 27 de dezembro, do artigo 43.º da Lei n.º 127-B/97, 

de 20 de dezembro, do artigo 42.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de dezembro, pelo 

artigo 56.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de abril, do artigo n.º 48.º da Lei n.º 30-

C/2000, de 29 de dezembro, do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 198/2001, de 3 julho, 

do artigo 3.º do Decreto n.º 108/2008, de 26 de junho e do artigo 144.º da Lei n.º 

64-B/2011, de 30 de dezembro; 

• Artigo 53.º (“Entidades gestoras de sistemas integrados de gestão de fluxos 

específicos de resíduos”), de acordo com as alterações decorrentes do artigo 

34.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de dezembro, do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 

198/2001, de 3 de julho, do artigo 45.º da Lei n.º 109-B/2001, de 27 de dezembro 

e do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de junho; 

• Artigo 54.º (“Coletividades desportivas, de cultura e recreio”), na sua relação com 

o artigo 11.º do CIRC. O presente artigo do EBF verificou alterações decorrentes 

do artigo 34.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de dezembro, do artigo 42.º da Lei n.º 

87-B/98, de 31 de dezembro, do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 198/2001, de 3 

julho, do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de junho e do artigo 144.º 

da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro; 

• Artigo 55.º (“Associações e confederações”), com alterações decorrentes do 

artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 187/92, de 25 de agosto, do artigo 34.º da Lei n.º 

 
14 Decreto-Lei n.º 212/2004, de 23 de agosto, que «Estabelece a organização institucional do 

setor vitivinícola», sendo de ressalvar que o referido diploma se encontra revogado pelo Decreto-

Lei n.º 61/2020, de 18 de agosto. 
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39-B/94, de 27 de dezembro, da Declaração de Retificação n.º 2/95, de 15 de 

abril, do artigo 48.º da Lei n.º 10-B/96, de 23 de março, do artigo 1 do Decreto-

Lei n.º 198/2001, de 3 de julho, do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 

de junho e do artigo 170.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março; 

• Artigo 58.º (“Propriedade intelectual”), nomeadamente ao nível da exclusão para 

efeitos de englobamento do rendimento em IRS, de 50% do valor dos 

rendimentos definidos no artigo ora citado, com alterações decorrentes do artigo 

1.º do Decreto-Lei n.º 198/2001, de 3 de julho, do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 

108/2008, de 26 de junho, do artigo 144.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 

dezembro, do artigo 218.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro e do artigo 

5.º da Lei n.º 82-E/2014, de 31 dezembro. A presente temática deverá 

igualmente considerar o disposto nos artigos 252.º (Programa de apoio ao 

trabalho artístico e cultura) e 253.º (Atividades profissionais ligadas ao setor das 

artes, do espetáculo e do audiovisual) da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, 

que aprova o Orçamento do Estado para 2021. Ainda no âmbito desta temática, 

releva a referência ao Artigo 62.º-B (“Mecenato cultural”) 15  do EBF, artigo 

aditado pelo artigo 218.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, com 

alterações decorrentes do artigo 396.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro; 

• Artigo 59.º (“Baldios”), na sua relação com a alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º e do 

artigo 9.º do CIRC. O presente artigo do EBF verificou alterações decorrentes do 

artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 198/2001, de 3 de julho, do artigo 39.º da Lei n.º 55-

B/2004, de 30 de dezembro, do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de 

junho e do artigo 5.º da Lei n.º 72/2014, de 2 de setembro; 

• Artigo 63.º (“Deduções à coleta do imposto sobre o rendimento das pessoas 

singulares”), com alterações decorrentes do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 

198/2001, de 3 de julho, do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de junho 

e do artigo 396.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro; 

• Artigo 64.º (“Imposto sobre o valor acrescentado – Transmissões de bens e 

prestações de serviços a título gratuito”), com alterações decorrentes do artigo 

1.º do Decreto-Lei n.º 198/2001, de 3 de julho, do artigo 45.º da Lei n.º 109-

 
15  Ver a propósito o Despacho n.º 415/2020-XXII, do Secretário de Estado Adjunto e dos 

Assuntos Fiscais, de 31 de outubro de 2020. 
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B/2001, de 27 de dezembro, do 38.º da Lei n.º 32-B/2002, de 30 de dezembro, 

do artigo 55.º da Lei n.º 60-A/2005, de 30 de dezembro, do artigo 3.º do Decreto-

Lei n.º 108/2008, de 26 de junho e do artigo 291.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de 

dezembro. 

No que concerne à matéria relativa ao CIS, aprovado em anexo à Lei n.º 150/99, de 11 

de setembro, na sua redação atual, na sua relação com o EBF e na decorrência da 

análise da iniciativa legislativa em apreço, cumpre mencionar os termos do artigo 32.º-

D (“Operações de reporte”) do EBF, aditado pelo artigo 171.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 

de março, onde refere a isenção do imposto do selo aplicável às «…operações  de 

reporte de valores mobiliários ou direitos equiparados realizadas em bolsa de valores, 

bem como o reporte e a alienação fiduciária em garantia realizados pelas instituições  

financeiras, designadamente por instituições de crédito e sociedades financeiras, com 

interposição de contrapartes». O enquadramento de isenção ora referenciado deverá 

levar em linha de conta a relação com o Código do Imposto do Selo, onde constam os 

diversos contextos da isenção do Imposto de Selo, nomeadamente ao nível do Artigo 

7.º (“Outras isenções”), salientando-se aqui «o reporte de valores mobiliários ou direitos 

equiparados realizado em bolsa de valores» (alínea m) do n.º 1), assim como a 

aplicabilidade das isenções previstas no artigo 44.º do EBF às situações previstas na 

verba n.º 2816 da Tabela Geral do Imposto do Selo. O artigo 7.º do presente código 

verificou as alterações decorrentes do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de 

novembro, do artigo 36.º da Lei n.º 107-B/2003, de 31 de dezembro, do artigo 47.º da 

Lei n.º 60-A/2005, de 30 de dezembro, do artigo 82.º da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de 

dezembro, do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 175/2009, de 4 de agosto, do artigo 97.º da 

Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, do artigo 109.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, 

do artigo 193.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, do artigo 3.º da Lei n.º 55-

A/2012, de 29 de outubro, do artigo 205.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, do 

artigo 152.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, do artigo 208.º da Lei n.º 42/2016, de 

28 de dezembro e do artigo 343.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março.  

 
16 Nos termos do artigo 210.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, verificou-se a redação da 

referida verba. 
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NOTA TÉCNICA  
Ainda no âmbito do presente artigo, cumpre também referir o Acórdão do Tribunal 

Constitucional n.º 751/2020, de 25 de janeiro, que «declara a inconstitucionalidade, com 

força obrigatória geral do artigo 154.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, na parte em 

que, ao atribuir caráter meramente interpretativo ao n.º 7 do artigo 7.º do Código do 

Imposto do Selo, aditado pelo artigo 152.º da citada Lei n.º 7-A/2016, determina a 

aplicabilidade nos anos fiscais anteriores a 2016, na norma do mesmo n.º 7, em 

conjugação com o artigo 7.º, n.º 1, alínea e), do Código do Imposto do Selo, na redação 

dada pela Lei n.º 107-B/2003, de 31 de dezembro, segundo a qual a isenção objeto de 

tais preceitos não abrange as comissões de gestão cobradas pelas sociedades gestoras 

aos fundos de pensões por elas geridos». 

No que concerne ao CIRC, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro, 

apresentado aqui através da redação atual da Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro, importa 

referir que o Regime das mais-valias e menos-valias realizadas constantes nos artigos 

46.º a 48.º deste código tributário, é aplicável aos ganhos obtidos / às perdas sofridas 

mediante transmissão onerosa, qualquer que seja o título por que se opere, definido nos 

termos do artigo 46.º. Neste âmbito, a determinação do lucro tributável definido no n.º 1 

do artigo 48.º (“Reinvestimento dos valores de realização”) é considerada metade do 

seu valor quando observável, entre outros requisitos constantes do n.º 1, o requisito do 

prazo de reinvestimento «…na aquisição, produção ou construção de ativos fixos 

tangíveis, de ativos intangíveis ou, de ativos biológicos não consumíveis, no período de 

tributação anterior ao da realização, no próprio período de tributação ou até ao fim do 

2.º período de tributação seguinte» (alínea a) do n.º 1 do artigo 48.º)17. 

Já relativamente ao CFI, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 162/2014, de 31 de 

outubro, na sua redação atual, o mesmo visa, entre outros objetivos, reforçar os diversos 

regimes de benefícios fiscais aos projetos de investimento identificados no âmbito do 

artigo 2.º, para a concessão da tipologia de benefícios definidos no artigo 8.º, 

nomeadamente ao nível da criação ou manutenção depostos de trabalho e se localizem 

em regiões menos desfavorecidas.  

Na decorrência da matéria em apreço, importa adicionalmente ressalvar: 

 
17 Artigo retificado pela Declaração de Retificação n.º 18/2014, de 13 de março e alterado pelo 

artigo 197.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro. 
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• Os prazos de dedução à coleta à coleta apurada nos termos da alínea a) do n.º 

1 do artigo 90.º do CIRC e previstos no n.º 3 do artigo 23.º do CFI; 

• Os prazos da possibilidade de dedução de despesas à coleta constantes no n.º 

4 do seu artigo 38.º, respetivamente, «as despesas que, por insuficiência de 

coleta, não possam ser deduzidas no exercício em que foram realizadas podem 

ser deduzidas até ao 8.º exercício seguinte»; e, 

• O período temporal (1 de julho de 2014 a 31 de dezembro de 2020) do mapa 

nacional de auxílios estatais com finalidade regional constante do artigo 43.º. 

Relativamente à matéria respeitante à Zona Franca da Madeira, cumpre enquadrar a 

presente análise no contexto assinalado pelo GT18, onde se refere que «…poder-se-á 

argumentar que existem situações que não correspondem efetivamente a receita 

cessante uma vez que, na ausência de benefício, não existiria a atividade que origina o 

benefício», sendo referenciado neste contexto a Zona Franca da Madeira. O contexto 

legal da presente temática é resulta do Decreto-Lei n.º 500/80, de 20 de outubro, sendo 

que o Regulamento das Atividades Industriais, Comerciais e de Serviços Integrados no 

âmbito Institucional da Zona Franca da Madeira decorre do Decreto Regulamentar 

Regional n.º 21/87/M, de 5 de setembro, na sua redação atual. Ainda para efeitos do 

contexto legal aplicável, cumpre ainda fazer referência ao Decreto-Lei n.º 165/86, de 26 

de junho 19, que «concede benefícios fiscais e financeiros de âmbito regional para 

promoção e captação de investimentos na zona franca da Madeira». 

Na decorrência do contexto legal do EBF aplicável à Zona Franca da Madeira, o Capítulo 

IV do diploma versa sobre os benefícios fiscais às zonas francas, sendo que cumprirá 

adicionalmente referir os termos do disposto no n.º 2 do artigo 7.º (“Fiscalização do 

EBF”), respetivamente, «as entidades licenciadas para operar na Zona Franca da 

Madeira que beneficiem dos regimes previstos no artigos 36.º e 36.º-A são fiscalizadas 

nos termos do número anterior, sendo que releva para efeitos da análise em apreço, a 

evolução do Artigo 36.º-A (“Regime aplicável às entidades licenciadas na Zona Franca 

da Madeira a partir de 1 de janeiro de 2015”), com alterações do artigo 3.º da Lei n.º 

 
18 Os Benefícios Fiscais em Portugal – Conceitos, metodologia e prática (Maio 2019) - Xviii. Pag 

xviii. 
19 Diploma alterado pela Lei n.º 55/2013, de 8 de agosto. 
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64/2015, de 1 de julho (nos termos da remissão do seu n.º 13, aos n.ºs 4 a 20 do artigo 

33.º), aplicável a «…rendimentos das entidades licenciadas para operar na Zona Franca 

da Madeira a partir de 1 de janeiro de 2015 e até 31 de dezembro de 2020…», as quais 

serão tributadas à taxa 5%, até 31 de dezembro de 2027, nos termos descritos no 

referido artigo 36.º-A. 

Relativamente ao âmbito do Código do Imposto sobre Veículos, aprovado em anexo à 

Lei n.º 22-A/2007, de 29 de junho, na sua redação atual, cumpre fazer referência aos 

benefícios fiscais constantes do artigo 2.º (“Incidência objetiva”), relativo à exclusão da 

incidência do imposto sobre veículos aplicado a «automóveis ligeiros de mercadorias, 

de caixa aberta, sem caixa ou de caixa fechada que não apresentem cabina integrada 

na carroçaria, com peso bruto de 3500 kg, sem tração às quatro rodas», constante da 

alínea c) do n.º 2), com as alterações decorrentes do artigo 137.º da Lei n.º 64-B/2011, 

de 30 de dezembro, do artigo 212.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro e do artigo 

159.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março. 

Finalmente, no âmbito do Código do Imposto Único de Circulação, também aprovado 

em anexo à Lei n.º 22-A/2007, de 29 de junho, cumpre referir a tipologia de isenção 

constante da alínea a) do nº 8 do artigo 5.º, relativa à isenção de 50% do imposto único 

de circulação aplicável aos «…veículos de categoria D, quando autorizados ou 

licenciados para o transporte de grandes objetos». 

 

II. Enquadramento parlamentar  

 

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), foi identificado 

apenas o Projeto de Lei n.º 615/XIV/2.ª (PSD) “Altera o Estatuto dos Benefícios Fiscais, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, clarificando os critérios de 

concessão de benefícios às entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira” que 

propõe alterações ao artigo 36.º-A do EBF, também visado pela presente iniciativa. 
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• Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Dado o número significativo de normas visadas pela presente iniciativa, não cabe, nesta 

sede, uma análise exaustiva dos antecedentes parlamentares de todas.  

Contudo, atendendo ao facto de que se encontra agendada a discussão da presente 

iniciativa, na generalidade, para o próximo dia 11 de fevereiro, conjuntamente com o 

Projeto de Lei n.º 615/XIV/2.ª (PSD) referido supra, destacam-se, em particular, os 

antecedentes parlamentares relativos à Zona Franca da Madeira: 

• Projeto de Lei n.º 579/XIV/2.ª (PSD) “Altera o artigo 36.º-A do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, de modo 

a prorrogar o período de admissão de novas entidades ao Regime do Centro 

Internacional de Negócios da Madeira ou Zona Franca da Madeira até 31 de 

dezembro de 2023, em conformidade com o Regulamento (UE) 2020/972 da 

Comissão, de 2 de julho de 2020”, apresentado na presente sessão legislativa e 

que foi rejeitado na reunião plenária realizada a 11 de dezembro de 2020; 

• Projeto de Resolução n.º 648/XIV/2.ª (PAN) “Recomenda ao Governo que 

adopte um conjunto de medidas de combate aos paraísos fiscais e que realize 

uma avaliação de custo-benefício do impacto global económico, social e fiscal 

da Zona Franca da Madeira”, apresentado na presente sessão legislativa e que 

foi parcialmente aprovado, na reunião plenária realizada a 11 de dezembro de 

2020; 

• Projeto de Lei n.º 236/XIII/1.ª (BE) “Condiciona os benefícios fiscais da Zona 

Franca da Madeira à criação de postos de trabalho estáveis e a tempo inteiro”, 

apresentado na primeira sessão legislativa da legislatura precedente e que foi 

rejeitado, na reunião plenária de 9 de junho de 2016. 

 
Adicionalmente, por terem introduzido alterações aos códigos objeto da presente 

proposta de lei – EBF, CFI, CIS – são de salientar as seguintes iniciativas: 

• Proposta de Lei n.º 61/XVI/2.ª “Aprova o Orçamento do Estado para 2021”, que 

foi aprovada, em votação final global, na reunião plenária de 26 de novembro 
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de 2020, com os votos a favor do PS, a abstenção do PCP, PAN, PEV, Cristina 

Rodrigues (Ninsc) e Joacine Katar Moreira (Ninsc) e com os votos contra do 

PSD, BE, CDS-PP, DURP CH e DURP IL, dando origem à Lei n.º 75-B/2020 

de 31 de dezembro “Orçamento do Estado para 2021”  

 

• Proposta de Lei n.º 5/XVI/1.ª “Aprova o Orçamento do Estado para 2020”, que 

foi aprovada, em votação final global, na reunião plenária de 6 de fevereiro de 

2020, com os votos a favor do PS, a abstenção do BE, PCP, PAN, PEV, 

Joacine Katar Moreira (Ninsc) e com os votos contra do PSD, CDS-PP, DURP 

CH e DURP IL, dando origem à Lei n.º 2/2020 de 31 de março “Orçamento do 

Estado para 2020”. 

 

III. Apreciação dos requisitos formais  

 

• Conformidade com os requisitos constitucionais, regimentais e formais 

A iniciativa em apreço é apresentada pelo Governo, no âmbito do seu poder de iniciativa 

e da sua competência política, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 167.º 

e na alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição e no n.º 1 do artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia da República (RAR). 

Assume a forma de proposta de lei, nos termos do n.º 2 do artigo 119.º do RAR, 

encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz 

sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, 

mostrando-se, assim, conforme com o disposto no n.º 1 do artigo 124.º do RAR. De igual 

modo, observa os requisitos formais relativos às propostas de lei, constantes do n.º 2 

do artigo 124.º do RAR. 

O n.º 3 do artigo 124.º do RAR prevê que as propostas de lei devem ser acompanhadas 

dos estudos, documentos e pareceres que as tenham fundamentado, bem como das 

tomadas de posição das entidades ouvidas pelo Governo no âmbito do procedimento 

da respetiva aprovação. Em idêntico sentido, o Decreto-Lei n.º 274/2009, de 2 de 

outubro, que regula o procedimento de consulta de entidades, públicas e privadas, 
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realizado pelo Governo, dispõe, no n.º 1 do artigo 6.º, que «os atos e diplomas 

aprovados pelo Governo cujos projetos tenham sido objeto de consulta direta contêm, 

na parte final do respetivo preâmbulo ou da exposição de motivos, referência às 

entidades consultadas e ao carácter obrigatório ou facultativo das mesmas». Dispõe 

ainda, no n.º 2, que «no caso de propostas de lei, deve ser enviada cópia à Assembleia 

da República dos pareceres ou contributos resultantes da consulta direta às entidades 

cuja consulta seja constitucional ou legalmente obrigatória e que tenham sido emitidos 

no decurso do procedimento legislativo do Governo». 

Não obstante fazer referência ao estudo «Benefícios Fiscais em Portugal» realizado 

pelo «Grupo de Trabalho para o Estudo dos Benefícios Fiscais», o Governo, na 

exposição de motivos, não menciona ter realizado qualquer audição, nem junta 

quaisquer estudos, documentos ou pareceres que tenham fundamentado a 

apresentação da proposta de lei. 

A proposta de lei observa o limite à admissão das iniciativas estabelecido no n.º 1 do 

artigo 120.º do RAR, definindo concretamente o sentido das modificações a introduzir 

na ordem legislativa e parecendo não infringir a Constituição ou os princípios nela 

consignados. 

A proposta de lei é subscrita pelo Primeiro-Ministro, pelo Ministro de Estado e das 

Finanças e pelo Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares, mencionando ter 

sido aprovada em Conselho de Ministros a 22 de dezembro de 2020, em conformidade 

com o disposto no n.º 2 do artigo 123.º do RAR. 

 

• Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa – «Altera matéria de benefícios fiscais e cria 

uma medida extraordinária de contagem de prazos no âmbito do IRC» – traduz 

sinteticamente o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º 

da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário20, embora, em caso 

 
20 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, que estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a 
identificação e o formulário dos diplomas, alterada e republicada pelas Leis n.o 2/2005, de 24 de janeiro, 
26/2006, de 30 de junho, 42/2007, de 24 de agosto, e 43/2014, de 11 de julho. 

https://dre.pt/pesquisa/-/search/234316/details/normal?q=74%2F98
https://dre.pt/pesquisa/-/search/623841/details/normal?q=2%2F2005
https://dre.pt/pesquisa/-/search/357350/details/normal?q=Lei+26%2F2006
https://dre.pt/pesquisa/-/search/640909/details/normal?q=42%2F2007
https://dre.pt/application/file/25346100
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de aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na 

especialidade ou em redação final. 

Saliente-se, a este respeito, que a proposta de lei altera o Estatuto dos Benefícios 

Fiscais, o Código do Imposto do Selo e o Código Fiscal do Investimento, revogando 

normas do Código do Imposto Sobre Veículos e do Código do Imposto Único de 

Circulação, alterações que deverão ter reflexo no título da iniciativa, por motivos de 

segurança e de informação21. O título deverá, assim, identificar todos os atos alterados, 

por exemplo, do seguinte modo: 

«Altera o Estatuto dos Benefícios Fiscais, o Código do Imposto do Selo, o Código Fiscal 

do Investimento, o Código do Imposto Sobre Veículos e o Código do Imposto Único de 

Circulação» 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, devendo ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da 

República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei 

formulário. 

A previsão de início de vigência da iniciativa «no dia seguinte ao da sua publicação» (n.º 

1 do artigo 8.º) mostra-se conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, 

segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, 

em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Não obstante, a proposta de lei contém, nos vários números do mesmo artigo 8.º, 

algumas especificidades relativamente à sua produção de efeitos. 

O n.º 2 prevê que a iniciativa produza efeitos «desde 1 de janeiro de 2021», 

excecionando, no entanto, algumas normas que prevê que retroajam os seus efeitos a 

1 de janeiro de 2020.22  

 
21 Cf. Duarte, D., Pinheiro, A., Romão, M. & Duarte, T. (2002). Legística. Coimbra: Livraria Almedina, p. 
202. 
22 De acordo com o n.º 2 do artigo 8.º, retroagirão a 1 de janeiro de 2020 «a prorrogação do artigo 58.º 
prevista no n.º 2 do artigo 2.º e a medida extraordinária prevista no artigo 6.º». 
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Prevê-se ainda, no n.º 3, que a produção de efeitos das revogações de normas do 

Código do Imposto Sobre Veículos e do Código do Imposto Único de Circulação, 

previstas no artigo 7.º, se inicie apenas «a partir de 1 de julho de 2021». 

Finalmente, o n.º 4 do mesmo artigo 8.º introduz uma especificidade relativamente à 

produção de efeitos do artigo 28.º do EBF, alterado pela iniciativa, determinando que «o 

disposto no artigo 28.º do EBF, na redação anterior à introduzida pela presente lei, 

continua a ser aplicável relativamente aos contratos celebrados até 31 de dezembro de 

2020, ainda que o requerimento a que alude o referido artigo seja apresentado em data 

posterior, desde que dentro do prazo previsto na alínea a) do n.º 3 do artigo 65.º do 

Código de Procedimento e de Processo Tributário (…)». 

A este respeito, sugere-se a separação temática dos vários números do artigo 8.º, de 

acordo com as regras de legística aplicáveis, por forma a autonomizar as normas de 

entrada em vigor e de produção de efeitos do ato.23 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não suscita outras questões 

em face da lei formulário. 

IV. Análise de direito comparado  

 

• Enquadramento no plano da União Europeia  

Em sede de União Europeia (UE), por regra, “são incompatíveis com o mercado interno 

(…) os auxílios concedidos pelos Estados ou provenientes de recursos estatais” (n.º 1 

do artigo 107.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), 

assumindo os benefícios fiscais a qualidade de “auxílio estatal”.  

São, todavia, compatíveis com o mercado interno “os auxílios destinados a promover o 

desenvolvimento económico de regiões em que o nível de vida seja anormalmente baixo 

ou em que exista grave situação de subemprego, bem como o desenvolvimento das 

regiões referidas no artigo 349.º, tendo em conta a sua situação estrutural, económica 

e social (…) Os auxílios destinados a facilitar o desenvolvimento de certas atividades ou 

 
23 Cf. A. e ob. cit., p. 269. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12012E/TXT&from=PT
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regiões económicas, quando não alterem as condições das trocas comerciais de 

maneira que contrariem o interesse comum” (artigo 107.º, n.º 3, al. a) e c) do TFUE). 

O artigo 349.º 24  do TFUE faz referência expressa a regiões cujas características 

propiciam o acesso a medidas específicas que podem passar pela concessão de auxílio 

dada a sua “situação social e económica estrutural”, bem como “pelo grande 

afastamento, pela insularidade, pela pequena superfície, pelo relevo e clima difíceis e 

pela sua dependência económica em relação a um pequeno número de produtos”. 

As medidas específicas incidem, especificamente, sobre políticas aduaneira e 

comercial, orçamental, regime das zonas francas, políticas nos domínios da agricultura 

e das pescas, condições de aprovisionamento em matérias-primas e bens de consumo 

de primeira necessidade. No mesmo sentido, e porque se trata de regiões 

ultraperiféricas, as regras relativas aos auxílios estatais e às condições de acesso aos 

fundos estruturais e aos programas horizontais da União podem ser adaptadas às 

necessidades destas regiões. 

Entre os instrumentos da UE em vigor, destaca-se o Código Aduaneiro da União cuja 

secção 3, do capítulo 3, do título VII (artigos 243.º a 249.º) é dedicada exclusivamente 

às zonas francas, mais concretamente estabelecendo regras gerais e outras referentes 

a entrada e saída de mercadorias e funcionamento destas áreas. Assim, é possível 

constatar que “As mercadorias não-UE podem, durante o período de permanência numa 

zona franca, ser introduzidas em livre prática ou sujeitas aos regimes de 

aperfeiçoamento ativo, de importação temporária ou de destino especial, nas condições 

previstas para esses regimes.”. 

Relativamente à Zona Franca da Madeira, o regime de auxílios estatais com finalidade 

regional concedidos à Região Autónoma da Madeira foi inicialmente aprovado em 1987, 

pela decisão da Comissão de 27 de maio de 1987, no processo N 204/86, por carta SG 

 
24 Art. 349.º “Tendo em conta a situação social e económica estrutural da Guadalupe, da Guiana Francesa, 
da Martinica, da Reunião, de Saint-Barthélemy, de Saint-Martin, dos Açores, da Madeira e das ilhas 
Canárias, agravada pelo grande afastamento, pela insularidade, pela pequena superfície, pelo relevo e 
clima difíceis e pela sua dependência económica em relação a um pequeno número de produtos, fatores 
estes cuja persistência e conjugação prejudicam gravemente o seu desenvolvimento, o Conselho, sob 
pproposta da Comissão e após consulta ao Parlamento Europeu, adotará medidas específicas destinadas, 
em especial, a estabelecer as condições de aplicação dos Tratados a essas regiões, incluindo as políticas 
comuns.” 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02013R0952-20200101&from=PT
https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/101/auxilios-estatais-com-finalidade-regional
https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/101/auxilios-estatais-com-finalidade-regional
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(87) D/6736 de 23/5/1987. Este regime25 de auxílios financeiros e fiscais na Zona Franca 

da Madeira, constituía uma zona franca industrial, um centro de serviços financeiros, um 

centro de serviços internacionais e um registo marítimo internacional. 

Em 2002, foi aprovado, pela Comissão Europeia, um novo regime para a Zona Franca 

da Madeira (Regime II), por decisão da Comissão de 11 de dezembro de 2002 no 

processo N222/A/2002, que passou a comportar uma Zona Franca Industrial e um 

registo marítimo Internacional. De realçar que, foram retirados os serviços financeiros 

no novo regime, uma vez que à luz dos princípios do Código de Conduta sobre a 

Fiscalidade das Empresas, este setor era considerado como prejudicial. Todavia, foi 

respeitada a data de produção de efeitos do anterior regime26. 

Por decisão da Comissão de 27 de junho de 2007 no processo N 421/2006, foi aprovado 

um novo auxilio Estatal a esta região ultraperiférica (Regime III), com a constituição de 

uma Zona Franca Industrial, um Centro de Serviços Internacionais e um Registo 

Marítimo Internacional, ficando novamente de fora os serviços financeiros, tal como 

anterior Regime. Em 2013, este regime de auxilio foi alterado pela decisão da Comissão 

de 2 de julho de 2013 no processo SA. 34160 (2011/N), tendo prorrogado os benefícios 

do regime até 31 de dezembro de 2020. 

De realçar que, na aplicação deste instrumento de assistência, a Comissão estabeleceu 

regras específicas em matéria de auxílios estatais, nomeadamente, orientações 

relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013 e para 

o período de 2014-2020 e ainda, a partir de 2014, a aplicação do Regulamento Geral de 

Isenção por Categoria. De salientar que este regulamento foi alterado pelo Regulamento 

(UE) 2020/972 da Comissão de 2 de julho de 2020, pelo facto de algumas das 

disposições legais que regiam os auxílios estatais expiravam no final de 2020. 

No âmbito da monitorização pela Comissão Europeia dos auxílios estatais27, Portugal 

foi convidado a apresentar informações sobre a aplicação do regime da Zona Franca da 

 
25 Este regime foi prorrogado por duas vezes, tendo sido a primeira por decisão da Comissão de 27 de 
janeiro de 1992, no processo E 13/91 e a segunda extensão, pela decisão da Comissão de 3 de fevereiro 
de 1995 no processo E 19/94. 
26 Auxílio Estatal - N 204/86, por carta SG (87) D/6736 de 23/5/1987 
27 Nos termos do n.º 1 do artigo 108.º do TFUE “A Comissão procederá, em cooperação com os Estados-
Membros, ao exame permanente dos regimes de auxílios existentes nesses Estados. A Comissão proporá 

https://ec.europa.eu/competition/state_aid/cases/135761/135761_449583_51_2.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:41998X0106&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:41998X0106&from=PT
https://ec.europa.eu/competition/state_aid/cases/215689/215689_695544_59_2.pdf
https://ec.europa.eu/competition/state_aid/cases/243168/243168_1449168_295_2.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52006XC0304(02)&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2013:209:0001:0045:PT:PDF
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02014R0651-20170710&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02014R0651-20170710&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32020R0972&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32020R0972&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
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Madeira, e, em consequência das informações prestadas, a Comissão deu início a um 

procedimento formal de investigação em 201828, cuja decisão final foi proferida no dia 

04 de dezembro de 2020 mas não se encontra ainda disponível por questões de 

confidencialidade. 

Num âmbito mais generalizado, importa referir que, por decisão de 11 de junho de 2014, 

a Comissão Europeia aprovou o mapa português dos auxílios com finalidade regional 

para o período 2014-2020, tendo este mapa sido prorrogado até 31 de dezembro de 

2021, por decisão da Comissão de 22 de outubro 2020. 

 

• Enquadramento internacional  

Países europeus 
 

No âmbito da temática em apreço, recomenda-se a consulta do levantamento de 

medidas elaborado pela Comissão Europeia «Policy measures taken against the spread 

and impact of the coronavírus», à data de 16 de novembro de 2020, onde se detalham, 

entre outras, as medidas de política fiscal adotadas por os seguintes países: Alemanha, 

Áustria, Bélgica, Bulgária, Croácia, Chipre, Dinamarca, Eslováquia Eslovénia, Espanha, 

Estónia, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, 

Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, República Checa, Roménia e 

Suécia. 

 

O enquadramento internacional é apresentado para os seguintes Estados da União 

Europeia: Espanha. 

 

 

 
também aos Estados-Membros as medidas adequadas, que sejam exigidas pelo desenvolvimento 
progressivo ou pelo funcionamento do mercado interno.” 
28 Nos termos do n.º 2 do artigo 108.º do TFUE “Se a Comissão, depois de ter notificado os interessados 
para apresentarem as suas observações, verificar que um auxílio concedido por um Estado ou proveniente 
de recursos estatais não é compatível com o mercado interno nos termos do artigo 107.o, ou que esse 
auxílio está a ser aplicado de forma abusiva, decidirá que o Estado em causa deve suprimir ou modificar 
esse auxílio no prazo que ela fixar.” 

https://ec.europa.eu/competition/state_aid/cases1/201919/275448_2054463_429_6.pdf
https://ec.europa.eu/competition/elojade/isef/case_details.cfm?proc_code=3_SA_21259
https://ec.europa.eu/competition/elojade/isef/case_details.cfm?proc_code=3_SA_21259
https://ec.europa.eu/competition/state_aid/cases/252385/252385_1556434_56_2.pdf
https://ec.europa.eu/competition/state_aid/cases1/202044/287963_2201646_53_2.pdf
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/coronovirus_policy_measures_16_november.pdf
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/coronovirus_policy_measures_16_november.pdf
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
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ESPANHA 
Para além do levantamento de ações levadas a cabo no estudo supracitado, e no que 

concerne à matéria em apreço, importa referir o enquadramento legal decorrente da Ley 

58/2003, de 17 de diciembre, General Tributaria (texto consolidado). Nos termos do seu 

artículo 8 (Reserva de ley tributaria), refere-se na sua alínea d) que são regulados nos 

termos da lei, entre outros, os referente ao «…establecimiento, modificación, supresión 

y prorroga de las exenciones, reducciones, bonificaciones, deducciones y emas 

benefícios o incentivos fiscales».  

Em função do surto pandémico da COVID-19, cumpre fazer referência a um conjunto 

de diplomas entretanto publicados, nomeadamente: 

• O Real Decreto 8/2020, de 17 de marzo, de medidas urgentes extraordinarias 

para hacer frente al impacto económico y social del COVID-19 (texto 

consolidado), no que concerne à suspensão de prazos no âmbito tributário; 

• O Real Decreto-Ley 14/2020, de 14 de abril 29  (texto consolidado), onde se 

referencia no seu artículo unico a «extensión del plazo para la presentación e 

ingresso de las declaraciones y autoliquidaciones»; 

• O Real Decreto 15/2020, de 21 de abril30 (texto consolidado), nomeadamente ao 

nível do seu Capitulo III, relativo a um conjunto de medidas fiscais enquadradas 

na matéria decorrente da presente iniciativa legislativa; 

• O Real Decreto 463/2020, de 14 de marzo 31  (texto consolidado), 

designadamente ao nível da suspensão de prazos constante da disposicion 

adicional cuarta; e 

• O Real Decreto-ley 34/2020, de 17 de diciembre (texto consolidado), de medidas 

urgentes de apoyo a la solvência empresarial y al sector energético, y en materia 

 
29 Real Decreto-ley 14/2020, de 14 de abril, por el que se extiende el plazo para la presentación 

e ingresso de determinadas declaraciones y autoliquidaciones tributarias. 
30 Real Decreto 15/2020, de 21 de abril, de medidas urgentes complementarias para apoyar la 

economia y el empleo. 
31 Real Decreto 463/2020, de 14 de marzo, por el que se declara el estado de alarma para la 

géstion de la situación de crisis sanitaria ocasionada por el COVID-19. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-23186
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-23186
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-23186#a8
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-3824
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-4448
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-4448#au
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-4554
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-4554#ci-3
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-3692
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-3692#da-4
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-3692#da-4
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-14368
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tributaria, no que concerne a medidas de natureza tributária e onde importa 

referir, no âmbito da politica fiscal aplicado ao apoio à cultura, os termos 

constantes da Disposición final quinta. 

As alterações ao nível da política fiscal, introduzidas pela Ley 11/2020, de 30 de 

diciembre, de Presupuestos Generales del Estado para el año 2021 (texto consolidado) 

podem ser consultadas aqui, sendo importante relevar o disposto no artículo 63 

(Prórroga de los limites excluyentes del método de estimación objetiva en el Impuesto 

sobre la Renta de las Personas Fisicas), assim como o artículo 65 (alterações no âmbito 

da Ley 27/2014, de 27 de noviembre, del Impuesto sobre Sociedades). A totalidade de 

medidas tributárias no âmbito do combate à pandemia do COVID-19 encontra-se 

também compilado no seguinte link do Boletín Oficial del Estado, sendo que o Ministerio 

de Hacienda disponibiliza também a seguinte listagem diplomas e medidas de índole 

fiscal enquadráveis na matéria em apreço.  

 
Organizações internacionais 

 
ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

(OCDE) 
 

A OCDE tem como objetivo a promoção de políticas que visam: 

• Alcançar o mais elevado nível de crescimento económico e de emprego 

sustentável e uma crescente qualidade do nível de vida nos países membros, 

mantendo a estabilidade financeira e contribuindo assim para o desenvolvimento 

da economia mundial; 

• Contribuir para a expansão económica dos países membros e dos países não 

membros em vias de desenvolvimento económico; 

• Contribuir para a expansão do comércio mundial, numa base multilateral e não 

discriminatória, de acordo com as obrigações internacionais. 

 

No âmbito da temática em apreço, a OCDE define o conceito de despesas fiscais como 

a consequência orçamental do desagravamento fiscal, respetivamente, disposições da 

lei fiscal, regulamentação ou práticas que configuram uma redução ou um diferimento 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-14368#df-5
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-17339
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-17339
https://www.agenciatributaria.es/AEAT.internet/Inicio/RSS/Todas_las_Novedades/Le_interesa_conocer/Principales_novedades_tributarias_introducidas_por_la_Ley_11_2020__de_Presupuestos_Generales_del_Estado_para_2021__BOE_de_31_de_diciembre_.shtml
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-17339#a6-5
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-17339#a6-7
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-12328
https://boe.es/biblioteca_juridica/codigos/codigo.php?id=360&modo=2&nota=0&tab=2
https://boe.es/biblioteca_juridica/codigos/codigo.php?id=360&modo=2&nota=0&tab=2
https://www.hacienda.gob.es/en-GB/Paginas/Home.aspx
https://www.hacienda.gob.es/en-GB/Paginas/Home.aspx
https://www.hacienda.gob.es/es-ES/Paginas/COVID19.aspx
https://www.hacienda.gob.es/es-ES/Paginas/COVID19.aspx
http://www.oecd.org/
https://www.oecd.org/daf/ca/corporategovernanceprinciples/33931148.pdf
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NOTA TÉCNICA  
por um grupo específico de sujeitos passivos, face ao sistema de tributação regra 

(conjunto de regras gerais de tributação/opções estruturais do imposto e que pode variar 

significativamente de país para país). Ainda segundo este organismo, as despesas 

fiscais constituem derrogações deliberadas ao sistema normal de tributação, que 

permitem intervir na economia do mesmo modo que por despesas diretas (subvenções 

ou subsídios), representando um pagamento implícito feito pelos poderes públicos por 

intermédio de uma redução de impostos a pagar, ou seja, uma despesa pública feita 

através do sistema fiscal. Neste contexto, esta tipologia de instrumentos são a 

componente “negativa” das receitas fiscais e devem ser controladas sob os mesmos 

parâmetros das despesas públicas diretas (OCDE 2004)32.  

 

Para efeitos de métodos de quantificação de despesas fiscais (OCDE 2010)33, a OCDE 

identifica três tipologias de categorias, respetivamente, o “método de receita cessante” 

[Revenue Foregone Method ou Initial Revenue Loss (Gain) method], o “método de 

receita potencial” [Final Revenue Loss (Gain) Method)] e o “método da despesa 

equivalente” (Outlay Equivalence Method). 

Para aprofundamento da presente temática, recomenda-se a consulta da publicação 

Tax Expenditures in OECD Countries, assim como as compilações deste organismo, 

relativamente às diferentes respostas dos Estados-membros no âmbito do combate à 

pandemia da COVID-19. 

 

V. Consultas e contributos 

• Consultas obrigatórias   

Regiões Autónomas 

O Presidente da Assembleia da República promoveu, a 30 de dezembro de 2020, a 

audição dos órgãos de governo próprios das regiões autónomas, nos termos do artigo 

142.º do RAR e para os efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da Constituição. Caso sejam 

 
32 OECD (2004), “Off-budget and Tax Expenditures». 
33 OECD (2010). Tax Expenditures in OECD Countries. Paris: OECD Publishing. 

https://www.oecd-ilibrary.org/docserver/9789264076907-en.pdf?expires=1611687252&id=id&accname=ocid194648&checksum=BF1B8AE187EDCACB078382DF3725C29D
https://www.oecd.org/coronavirus/country-policy-tracker/#Fiscalmeasures
http://www.oecd.org/coronavirus/en/
http://www.oecd.org/coronavirus/en/
http://www.oecd.org/gov/budgeting/39515114.pdf
https://www.oecd.org/gov/budgeting/taxexpendituresinoecdcountries-oecdpublication.htm
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enviados, os respetivos pareceres serão disponibilizados no sítio da Assembleia da 

República, mais especificamente na página eletrónica da presente iniciativa.  

Até ao momento foram recebidos os pareceres da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores e da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira.   

 

VI. Avaliação prévia de impacto 

• Avaliação sobre impacto de género  

O proponente juntou à proposta de lei a respetiva avaliação de impacto de género (AIG), 

De acordo com a informação constante desse documento, considera-se que a iniciativa 

legislativa tem uma valoração neutra em termos de impacto de género, dado que a 

totalidade das categorias e indicadores analisados, assumem a valoração de “Neutro”. 

Linguagem não discriminatória  

Na elaboração dos atos normativos a especificação de género deve ser minimizada 

recorrendo-se, sempre que possível, a uma linguagem neutra ou inclusiva, mas sem 

colocar em causa a clareza do discurso. A presente iniciativa não nos suscita questões 

relacionadas com a utilização de linguagem discriminatória. 

• Impacto orçamental  

Caso seja aprovada, a iniciativa terá impacto orçamental, pois visa a prorrogação da 

vigência de benefícios fiscais. Contudo, os dados disponíveis não permitem determinar 

ou quantificar esse impacto.  

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45564
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c574c33526c6548527663793977634777324e693159535659744d5335775a47593d&fich=ppl66-XIV-1.pdf&Inline=true
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